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Parecer nº 1150, de 2021
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o projeto de lei nº 518, de 2018

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais por 5 sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e foi designado como Relator o Deputado Douglas Garcia, que proferiu seu voto de maneira contrária, porém não concordamos com o referido voto.
Nos termos do § 13 do artigo 31 do Regimento Interno, cumpre ressaltar que o referido projeto de lei possui como objetivo promover maior segurança às crianças que utilizam os brinquedos infantis. A proibição se refere à utilização dos brinquedos pelos pais e não proíbe a supervisão dos mesmos às crianças

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 518, de 2018.
a) Márcia Lia – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA MÁRCIA LIA, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 03/11/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Emidio de Souza
Com o Voto em Separado 

Dra. Damaris Moura
Com o Voto em Separado 

Altair Moraes
Com o Voto em Separado 

Marcio da Farmácia
Com o Voto em Separado 

Erica Malunguinho
Com o Voto em Separado 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

O Projeto de Lei nº 518, de 2018, estabelece a obrigatoriedade de fixação de placas em parques infantis e estabelecimentos afins com os dizeres: “PROIBIDO O ACOMPANHAMENTO DE CRIANÇAS POR ADULTOS, NO USO DO BRINQUEDO INFANTIL”.

Ainda, a mencionada placa deveria constar o peso máximo que o brinquedo aceita, a idade máxima permitida para os seus usuários e o número de emergência da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões, sem receber emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se debruçou sobre o referido projeto, com o fito de analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico e opinou de maneira favorável ao andamento da propositura.

Ato contínuo, diante da competência específica, este projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para apreciação do mérito.

Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino contrariamente ao Projeto de Lei nº 518, de 2018.

É inegável e alarmante o número de acidentes com crianças nos chamados playgrounds e a preocupação do autor da propositura em tela é genuína.

Todavia, estudos do Inmetro, da ABNT e da ONG Criança Segura e dados do DATASUS denotam que os maiores riscos dos parquinhos estão na falta de manutenção dos brinquedos e na falta de supervisão dos pais ou responsáveis pelas crianças.

Da leitura dos estudos e dados acima declinados depreende-se que muitos acidentes seriam evitados se as crianças estivessem sob vigilância constante e se os fabricantes de brinquedos, projetistas de playgrounds e responsáveis pela manutenção seguissem as regras da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Essas normas técnicas, apesar de importantíssimas, são pouco difundidas e não possuem caráter obrigatório, razão pela qual a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 138/2011, que determina que os parques infantis devem ser construídos e mantidos em conformidade com as determinações vigentes da ABNT.

Por outro lado, a proibição ampla e irrestrita do acompanhamento de adultos pelas crianças no uso dos brinquedos infantis, que aqui se propõe, parece ser uma medida temerária.

É certo que adultos não podem se sentar em escorregadores, balanças, gira-giras, gangorras e demais brinquedos infantis, contudo, proibir o acompanhamento de adultos no uso dos brinquedos de maneira genérica pode acarretar no aumento dos acidentes com as crianças.

Isso porque, como se disse, estudos do Inmetro, da ABNT e da ONG Criança Segura e dados do DATASUS apontam que a maioria dos acidentes decorrem da falta de manutenção dos brinquedos e da falta de supervisão adequada (grifo nosso).
No mesmo sentido, cumpre ressaltar que o Plano Nacional para Prevenção de Acidentes em Playgrounds, elaborado nos anos 2000, estipula, dentre outros pontos, que “as crianças devem ser sempre supervisionadas, principalmente quando estão subindo, balançando e escorregando nos brinquedos”.

Inclusive, o ordenamento jurídico pátrio possui vários dispositivos que evidenciam a existência do direito-dever dos pais de cuidar e proteger seus filhos, inclusive no aspecto físico, sendo certo que a supervisão acima mencionada compete a esses.

Ainda que assim não fosse, a sugestão constante da justificativa do Projeto de Lei em questão de haver supervisores para cuidar das crianças nos brinquedos infantis não parece exequível, sobretudo se considerarmos que apenas na cidade de São Paulo existem 73 parques públicos que possuem playgrounds, sendo incontável o número em âmbito estadual.

Ante todo o exposto, no que me coube examinar, em que pese a preocupação genuína e válida do autor da presente propositura, opino contrariamente ao Projeto de Lei nº 518, de 2018.

a) Douglas Garcia
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